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NULIDADE-DO AUTO DE INFRAQAO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
OFENSA AO CONTRADITORIO E A AMPLA DEFESA. PRELIMINAR
REJEITADA.

E licita a autuacdo fiscal pelo ndo recolhimento de IRRF incidente sobre
rendimentos do trabalho assalariado, fundada na DIRF confrontada com a
DCTF se de ambas as declaracdes seja possivel concluir que ndo foram feitos
os recolhimentos pela fonte pagadora. N&o ofende as garantias constitucionais
do contraditério e da ampla defesa a autuacdo fundada nas declaracdes do
contribuinte, dispensando-se o exame de sua contabilidade para validar tais
informacdes, especialmente se, intimada pela fiscalizacdo a esclarecer
divergéncias, a empresa nao atendeu as intimacdes fiscais.

IRRF. LANCAMENTO DE OFICIO POR AUTO DE INFRACAO.
CARACTERIZA(;AO DA HIPOTESE DE INCIDENCIA.
DESNECESSIDADE DE AUDITORIA SOBRE OS BENEFICIARIOS DA
RENDA

E licito o lancamento de oficio por auto de infracdo para constituir crédito
tributario decorrente de IRRF sobre rendimentos do trabalho assalariado,
quando a fonte pagadora ndo comprova com documentacdo que realizou 0s
recolhimentos ou que o tributo ndo deveria ter incidido. Descabe auditar 0s
beneficiarios dos rendimentos, ainda que encerrado o ano calendério, quando a
confrontacdo da DIRF com a DCTF comprovam que o imposto foi retido, mas
ndo foi recolhido pela fonte pagadora.

JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO
De acordo com o art. 61 da Lei n® 9.430, de 1996, sobre 0 montante do crédito
tributario principal incidem juros moratorios calculados de acordo com a Taxa
Selic. A previsdo legal citada supre a exigéncia do art. 161, § 1° do CTN. No
mais, sobre a hipotese aplica-se a Simula n°® 4 do CARF

MULTA DE OFICIO DE 75%. OFENSA AOS PRINCIPIOS
CONSTITUCIONAIS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. NAO CABIMENTO
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 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. OFENSA AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. PRELIMINAR REJEITADA.
 É lícita a autuação fiscal pelo não recolhimento de IRRF incidente sobre rendimentos do trabalho assalariado, fundada na DIRF confrontada com a DCTF se de ambas as declarações seja possível concluir que não foram feitos os recolhimentos pela fonte pagadora. Não ofende as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa a autuação fundada nas declarações do contribuinte, dispensando-se o exame de sua contabilidade para validar tais informações, especialmente se, intimada pela fiscalização a esclarecer divergências, a empresa não atendeu às intimações fiscais.
 IRRF. LANÇAMENTO DE OFÍCIO POR AUTO DE INFRAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE AUDITORIA SOBRE OS BENEFICIÁRIOS DA RENDA
 É lícito o lançamento de ofício por auto de infração para constituir crédito tributário decorrente de IRRF sobre rendimentos do trabalho assalariado, quando a fonte pagadora não comprova com documentação que realizou os recolhimentos ou que o tributo não deveria ter incidido. Descabe auditar os beneficiários dos rendimentos, ainda que encerrado o ano calendário, quando a confrontação da DIRF com a DCTF comprovam que o imposto foi retido, mas não foi recolhido pela fonte pagadora.
 JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO
 De acordo com o art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, sobre o montante do crédito tributário principal incidem juros moratórios calculados de acordo com a Taxa Selic. A previsão legal citada supre a exigência do art. 161, § 1º do CTN. No mais, sobre a hipótese aplica-se a Súmula nº 4 do CARF
 MULTA DE OFÍCIO DE 75%. OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. NÃO CABIMENTO 
 Não compete ao CARF apreciar matéria concernente à constitucionalidade de leis, nos termos da Súmula CARF nº 2, o que inclui valorar artigo de lei sob a influência da razoabilidade e da proporcionalidade.
 TAXA SELIC. INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO
 Nos termos do art. 43 da Lei nº 9.430, de 1996 sobre a multa de ofício incidem juros moratórios calculados com base na taxa Selic.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Cleucio Santos Nunes - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva Figueiredo, Gustavo Guimarães da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregório, Flávio Machado Vilhena Dias, Andréia Lúcia Machado Mourão, Cleucio Santos Nunes, Fabiana Okchstein Kelbert e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da 3ª Turma da DRJ/FNS, que julgou improcedente impugnação apresentada pela contribuinte.
Em síntese, o caso versa sobre Auto de Infração lavrado contra a recorrente acima, o qual constitui crédito tributário decorrente do não recolhimento de IRRF incidente sobre rendimentos do trabalho assalariado referentes a períodos do ano-calendário de 2013 (fls. 2/11).
De acordo com Termo de Verificação Fiscal de fls. 12, com base no Programa DIRF x DARF da RFB, tais declarações foram confrontadas, tendo sido detectado o não recolhimento de IRRF incidente sobre rendimentos do trabalho assalariado referente a alguns meses do ano de 2013. Intimada para esclarecer as divergências, a empresa não prestou os devidos esclarecimentos no prazo legal. 
Por isso, foram apurados os valores de IRRF não recolhidos e aplicada a multa agravada de 112,5% nos termos do art. 959 c/c 957, ambos do RIR de  1999. Considerando o interesse comum entre a pessoa jurídica e os seus respectivos sócios-gerentes, restou caracterizada pela fiscalização as hipóteses dos arts. 124 e 135 do CTN, que versam sobre o tema da responsabilidade tributária de terceiros. 
De acordo ainda com a autuação, o não recolhimento do tributo em questão ensejou a situação prevista no art. 2º, II da Lei nº 8.137, de 1990, que define crimes contra a ordem tributária, razão pela qual foi lavrada representação fiscal para fins penais. 
Intimada para se defender a empresa recorrente apresentou a impugnação de fls. 62/80 e os responsáveis tributários (sócios-gerentes) impugnaram em peça conjunta, conforme documento de fls. 82/102. 
Em resumo, a defesa da empresa sustentou o seguinte: i) nulidade da autuação fiscal por violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa, porque o procedimento se baseou tão-somente nas declarações entregues, sem o exame dos livros fiscais da contribuinte; ii) nulidade por falta de motivação para a lavratura do Auto de Infração; iii) nulidade por não ter havido no auto de infração descrição de quais pagamento não foram retidos. Para corroborar suas alegações, transcreve alguns precedentes do antigo Conselho de Contribuintes e atual CARF que, no seu entender, se alinham à tese defendida. No mérito, defende a inexigibilidade do IRRF, pois, depois de encerrado o ano-calendário, deveria a fiscalização diligenciar perante os beneficiários da renda, se estes recolheram ou não o imposto, sob pena de, caso recolhido, configurar-se enriquecimento sem causa da União. Transcreve também decisões desta Corte Administrativa que, no seu entendimento, dão sustentação às suas alegações. Ainda em relação ao mérito refuta a aplicação da Taxa Selic como índice de juros e correção do crédito tributário, alegando que o fator não está previsto em lei e que o art. 161 do CTN é expresso em definir juros de 1% sobre o crédito tributário quando não houver fixação dos juros por lei específica. Insurge-se igualmente sobre o percentual de multa agravada de 112,5% alegando violação aos postulados da razoabilidade e proporcionalidade, invocando precedentes do Supremo Tribunal Federal. Finaliza seu arrazoado alegando não caber a incidência da Taxa Selic sobre a multa, devendo tal índice incidir apenas sobre o valor do principal do crédito tributário, requerendo a improcedência do auto de infração. 
Em sua defesa, os responsáveis tributários reiteram as mesmas preliminares suscitadas pela empresa. Além disso, acrescentam que, no caso, não houve a constituição do crédito tributário pelo lançamento em face dos sócios-gerentes responsáveis. Em apoio a essa tese, transcrevem decisões do STJ referentes à impossibilidade do redirecionamento de execução fiscal contra pessoa jurídica em relação a qual não se constituiu o crédito tributário. Trazem também, a título de exemplo, previsão existente no direito espanhol na linha do que alegam, qual seja, a necessidade de lançamento contra os responsáveis tributários como requisito de validade da responsabilidade tributária de terceiros.   Esclarece também ter ocorrido violação ao princípio do devido processo legal, pois, na sua concepção, não constou do auto de infração o nome dos sócios-gerentes. Aduzem ainda ofensa à Constituição Federal ao se imputar responsabilidade tributária aos sócios, em razão da necessária distinção entre a pessoa jurídica e os seus administradores. Impugna também a caracterização da responsabilidade tributária com base no art. 124, I do CTN, sustentando que, no caso, não há interesse comum entre a pessoa jurídica e o sócio para efeitos tributários. Cita diversos textos de doutrina e jurisprudência sobre o assunto. Insurge-se também contra a hipótese de responsabilidade tributária dos sócios com fundamento no art. 135, III do CTN, salientando não ter ficado caracterizada nenhuma de suas hipóteses, pois, no caso, não houve condutas fraudulentas ou dolosas dos sócios. Finaliza postulando a improcedência do auto de infração.
  A DRJ/FNS analisou todas alegações suscitadas pelos autuados, acolhendo os seguintes pontos da defesa: i) afastamento do agravamento da multa de 112,5%, uma vez que a entrega das declarações facilita ação fiscal, não cabendo a aplicação desse tipo de penalidade; ii) inexistência de interesse comum entre a pessoa jurídica e o sócio-gerente para efeito de responsabilidade solidária. No mais, a autuação foi mantida, conforme a ementa transcrita abaixo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF Ano-calendário: 2013 DECLARAÇÃO EM DIRF. FALTA DE RECOLHIMENTO.
CONSTITUIÇÃO DE OFÍCIO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
Os valores do IRRF declarados em DIRF, quando não declarados em DCTF e nem recolhidos à Fazenda Nacional, devem ser objeto de lançamento de ofício.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 2013 MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO. INAPLICABILIDADE.
O agravamento da multa de ofício previsto no inciso I do art. 959 do RIR diz respeito a situações em que a falta de atendimento à fiscalização dificulta de maneira injustificada e determinante o exercício da prerrogativa legal de investigação dos fatos. No entanto, na hipótese em que os fatos de interesse tributário já eram conhecidos pela Autoridade Fiscal em razão da apresentação espontânea da DIRF, e a falta de atendimento à intimação, na verdade, facilitou o trabalho da fiscalização, não cabe o agravamento da penalidade.
JUROS DE MORA. APLICABILIDADE DA TAXA SELIC.
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa SELIC.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM NÃO CARACTERIZADO.
A solidariedade prevista no inciso I do art. 124 do CTN se materializa na hipótese em que suas ou mais pessoas realizam conjuntamente o fato ou negócio que dá origem à obrigação tributária, o que não se verifica entre a pessoa jurídica autuada e seus sócios, quanto ao Imposto de Renda retido na fonte.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2013 ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte
Sobre a matéria remanescente, a empresa interpôs recurso voluntário, reiterando os mesmos argumentos da impugnação. 
O processo foi distribuído para minha relatoria e este é o relatório.

 Conselheiro Cleucio Santos Nunes, Relator.
DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO
O recurso é tempestivo. Conforme se verifica à fl. 169, a recorrente foi intimada da decisão da DRJ em 15/8/2016, tendo sido juntado o seu recurso ao e-processo em 13/9/2016, dentro do prazo de 30 dias, conforme previsto pelo art. 33, do Decreto nº 70.235, de 1972. 
A matéria que constitui objeto do Recurso está contida na competência da 1ª Seção de Julgamento do CARF, conforme arts. 2º, inciso I, e 7º, caput e §1º, do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015.
Sobre a regularidade da representação processual, desde a manifestação de inconformidade a recorrente se defende por advogados constituídos. 
Assim, o recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
DAS PRELIMINARES DE NULIDADE 
A recorrente alega a nulidade do Auto de Infração que constitui objeto da presente controvérsia, reiterando os termos de sua impugnação. Conforme explicado no relatório, os argumentos da empresa giram em torno da suposta violação ao contraditório e ampla defesa. Por não ter trazido nenhum argumento novo no recurso voluntário e pelo fato deste relator considerar os fundamentos da decisão da DRJ/FNS adequados para afastar as preliminares arguidas, encampo os fundamentos sustentados na decisão recorrida, com fundamento no art. 57, § 3º do RICARF:
Em análise às arguições da Contribuinte, há que se declarar que não lhe assiste razão.
Não se pode olvidar que o lançamento fiscal foi efetuado com base em informações prestadas pela própria Contribuinte, por meio da DIRF. No entanto, ainda assim a Contribuinte alega que a Autoridade Fiscal deveria verificar sua contabilidade e seus livros fiscais antes de efetuar o lançamento. Em outro momento, a Contribuinte chega a afirmar que �como se trata de IR Fonte, deveria haver a relação acerca de quais pagamentos deixaram de ser retidos, o que implica em nulidade total do auto de infração�.
Ora, se a DIRF foi criada justamente com o objetivo de consolidar as informações relevantes acerca das incidências na fonte, e se a Autoridade Fiscal não formulou qualquer objeção em relação ao conteúdo informado na declaração, por que, então, deveria partir para a investigação sugerida pela Contribuinte?
A investigação sugerida pela Contribuinte tem lugar exatamente na situação contrária, em que a Autoridade Fiscal enxerga indícios de que há vícios na declaração, justificando-se, dessa forma, o sugerido esforço investigativo para provar uma realidade diferente daquela retratada na declaração.
No entanto, se a Autoridade Fiscal considera válidas as informações prestadas pela própria Contribuinte, por que não poderia adotá-las? Não faz qualquer sentido.
Como se nota, em essência, o argumento da Contribuinte é mais ou menos o seguinte: apresentei a DIRF com as informações exigidas pela legislação tributária, geradas a partir de uma consolidação de dados registrados em meus próprios assentamentos, mas essas informações somente podem ser utilizadas pelo Fisco depois de a Autoridade Fiscal detalhar para mim os dados que já conheço e que serviram de base para a consolidação das informações que eu declarei.
De qualquer forma, também não se pode ignorar o fato de que foi dada a oportunidade para a Contribuinte se manifestar acerca das informações declaradas em DIRF e, em especial, em relação à divergência detectada nos recolhimentos, tendo se mantido silente a esse respeito.
Além disso, referindo-se à contabilidade e aos livros fiscais, a Contribuinte alega que �tais informações eram imprescindíveis, na medida em que apenas a DCTF permaneceu como instrumento de comunicação de existência de crédito tributário, constituindo-se em confissão de dívida�. Sobre essa alegação, cabe apenas esclarecer que justamente por conta dessa situação é que o lançamento fiscal se fez necessário. Como as informações contidas na DIRF não constituem confissão de dívida, a Autoridade Fiscal teve que constituir o crédito tributário correspondente, por meio de Auto de Infração, especialmente no caso dos autos, em que além da falta de declaração dos débitos em DCTF, a Contribuinte também não procedeu ao recolhimento dos valores retidos.
A Contribuinte também alega que �a falta de detalhamento do auto de infração, implica cerceamento de defesa�. Muito embora essa seja uma afirmação válida quando considerada em sua formulação genérica, no presente caso nem de longe é isso que se tem concretamente. Mais uma vez é preciso ressaltar: o lançamento foi feito a partir de informações prestadas pela própria Contribuinte. Além disso, as divergências detectadas em relação aos valores recolhidos e os que foram declarados na DIRF foram discriminadas no Termo Fiscal que faz parte do lançamento, isso sem mencionar o fato de que tais divergências foram devidamente comunicadas à Contribuinte antes de ser lavrado o Auto de Infração. Deste modo, não há que se falar em �falta de detalhamento do auto de infração�.
Seguindo a mesma linha, a Contribuinte alega que �há verdadeira descrição insuficiente dos fundamentos de fato e de direito�. E sustenta, ainda, que �nos termos apresentados, torna-se impossível a exata compreensão dos fatos e do embasamento jurídico utilizado pelo fisco para o lançamento, em manifesto arrepio ao ordenamento jurídico�.
Não se pode concordar com tais alegações. O lançamento fiscal encontra-se devidamente motivado. Os fatos levados ao lançamento foram revelados pela própria Contribuinte, e o fundamento legal foi identificado. Ademais, a Contribuinte demonstrou que entendeu perfeitamente as razões do lançamento, afinal, chegou até mesmo a sugerir que as informações contidas na DIRF não poderiam ser consideradas para fins de lançamento.
Ante o exposto, de se considerar improcedentes as alegações de que teria havido cerceamento do direito de defesa da Contribuinte.
Acrescento que a autuação se fundou em DIRF entregue pela própria empresa em que constam ter havido retenções de IRRF incidente sobre rendimentos do trabalho assalariado. Tais valores não constam como débitos nas DCTF, presumindo-se que tais valores foram descontados e não recolhidos pela recorrente. Intimada pela fiscalização antes da lavratura do auto para esclarecer as divergências encontradas entre a DCTF e a DIRF, a recorrente não apresentou nenhum esclarecimento. Assim, não pode alegar violação ao contraditório e a ampla pelo fato de a fiscalização não ter auditado a sua contabilidade, se a constituição do crédito tributário se fundou em suas próprias informações. Caso houvesse algum esclarecimento que levasse a conclusão diversa deveria a empresa ter cumprindo as intimações fiscais, esclarecendo o que fosse do seu interesse. Beira a extrapolação do direito de defesa, a alegação da recorrente de que deveria ter sua contabilidade auditada se, instada a esclarecer divergências em suas declarações, não atendeu à demanda do fisco.
No mais, a recorrente não trouxe na impugnação e nem no recurso voluntário provas que pudessem desabonar a conclusão a que chegaram a fiscalização e a DRJ, tais como as DARFs recolhidas ou a documentação contábil que atestasse não ter incidido o tributo sobre as mencionadas remunerações.
Assim, afasto as preliminares arguidas por completa falta de argumentos jurídicos coerentes e ausência de provas a respaldar os argumentos. 
MÉRITO
3.1 Da incidência do IRRF 
Considerando que a DRJ recorrida acolheu o argumento da defesa de não cabimento da multa agravada de 112,5% e de inaplicabilidade da responsabilidade solidária, restaram como matérias controvertidas a constituição do crédito tributário pelo lançamento de ofício e os acréscimos legais, quais sejam, a aplicação da Taxa Selic como juros e sua incidência sobre a multa. Sobre esses pontos, a recorrente se limitou a repetir literalmente os argumentos da impugnação. 
Tratando-se, primeiramente, da incidência do IRRF sobre rendimentos do trabalho assalariado, não tem razão a recorrente ao sustentar que depois de encerrado o ano-calendário, a fiscalização deveria exigir o tributo dos beneficiários da renda e não da fonte pagadora. Ora, esse argumento só se justifica logicamente se a fonte pagadora não tiver retido o imposto dos rendimentos do beneficiário. Não é o caso dos autos, pois ficou demonstrado � e a recorrente não contesta este fato � que houve retenções e que tais não foram recolhidas. 
Considerando que os fundamentos da DRJ para afastar essa alegação foram corretamente articulados com a legislação de regência e a recorrente não trouxe nenhum argumento novo, aplico a regra do § 3º do art. 57 do RICARF e adoto como razões de decidir excertos da mencionada decisão que, no ponto,  analisam com precisão a matéria. 
Como se nota, a Impugnante basicamente alega que, no presente caso, não era possível ao fisco exigir o IRRF, mediante lançamento, após o encerramento do ano calendário, e fundamenta seu entendimento na hipótese de não ter havido a retenção na fonte.
De fato, tratando-se de rendimentos do trabalho assalariado � hipótese em que o IRRF corresponde a antecipação do tributo devido pelo beneficiário do rendimento �,uma vez verificada a falta de retenção pela fonte, após o encerramento do ano-calendário, o Imposto de Renda deve ser exigido do beneficiário do rendimento, e não da fonte pagadora.
Quanto a esse entendimento, não há qualquer objeção.
No entanto, esse entendimento não se aplica ao presente caso, afinal, aqui não estamos tratando de hipótese de falta de retenção. Pelo contrário. Por meio da DIRF, a Contribuinte informou que efetuou as retenções, e em nenhum momento afirmou o contrário. Apenas sustentou que a Autoridade Fiscal deveria verificar sua escrituração contábil e fiscal, mas em nenhum momento afirmou que as informações contidas na DIRF estariam incorretas, ou algo nesse sentido.
Portanto, o quadro que se tem é o seguinte: pela via adequada (DIRF), a própria Contribuinte informou que efetuou as retenções na fonte; por outro lado, a Autoridade Fiscal demonstrou que os valores retidos não foram recolhidos, e nem os correspondentes débitos informados em DCTF. Em outras palavras, encontra-se devidamente demonstrado que a Contribuinte efetuou as retenções (porque ela mesmo declarou que assim o fez), mas não efetuou o recolhimento dos valores retidos. Por essa razão, encontra-se devidamente motivada a exigência dos valores retidos e não recolhidos, por meio do lançamento fiscal ora combatido.
Com base nestes argumentos, considero corretas a autuação e a decisão da DRJ, razão pela qual não deve o recurso ser provido neste ponto.
3.2 Da aplicação da Taxa Selic como juros
A questão não demanda muito esforço analítico, pois está pacificada neste Corte Administrativa, com a súmula CARF nº 4, que possui o seguinte verbete:
Súmula CARF nº 4
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
De acordo com o art. 45, VI do RICARF, o conselheiro está vinculado às súmulas do Conselho não podendo deixar de observa-las quando estas se aplicam inegavelmente ao caso concreto. No presente processo, a contribuinte alega que a Taxa Selic não seria aplicável sobre o montante do crédito tributário, porque não teria sido criada por lei e o § 1º do art. 161 do CTN definiu juros de 1% ao mês sobre o montante do crédito. 
A questão está superada, seja em razão da Súmula CARF nº 4, seja pelo que dispõe a legislação tributária contemporânea, pois o art. 61, § 3º da Lei nº 9.430, de 1996 determina a aplicação da Taxa Selic como taxa de juros sobre o crédito tributário, suprindo, portanto, a exigência do CTN. 
Assim, corretas a autuação e a decisão da DRJ, razão pela qual não deve o recurso ser provido também nesta matéria.
3.3 Da aplicação da multa de ofício de 75%
A recorrente repete no recurso voluntário os mesmos argumentos da impugnação sobre a multa de ofício, sustentando que o seu percentual fere os princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Não compete ao CARF analisar as opções do legislador sob o aspecto da constitucionalidade, pois, dessa forma, o Conselho faria controle difuso de constitucionalidade, atribuição reservada ao Poder Judiciário. Nesse sentido é a orientação da súmula CARF nº 2:
Súmula CARF nº 2: 
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por conseguinte, não deve o recurso ser provido também sobre esta alegação.
3.4 Da incidência da Taxa Selic sobre a multa
A recorrente reitera outro argumento da impugnação, qual seja, a inaplicabilidade da Taxa Selic sobre o montante da multa de ofício, calculada em 75%, nos termos do art. 44, I da Lei nº 9.430, de 1996.
É necessário esclarecer, desde logo, o conceito de crédito tributário. Nos termos dos arts. 139 e 142 do CTN, o valor correspondente à obrigação principal e mais os acessórios estão contidos no conceito de crédito tributário. Assim, o crédito de natureza tributária não se resume ao valor do tributo devido e inclui multas de mora, eventualmente multas de ofício e o índice de correção monetária sobre tais valores. Veja-se:
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Como se sabe, de acordo ainda com o CTN, o § 3º do art. 113, estabelece que a penalidade pecuniária converte-se em obrigação principal pelo simples fato do seu inadimplemento, inserindo, portanto, os valores da multa no montante do crédito tributário, que constitui objeto da obrigação tributária principal. 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
 § 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
 § 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
 § 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
  O art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996 determina seja aplicado sobre o valor do principal multa de mora de 0,033% por dia de atraso e sobre esse montante, determina o § 3º do citado dispositivo, a incidência de juros de mora, cujo índice será a Taxa Selic, prevista no § 3º do art. 5º da mencionada lei. Veja-se:
Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
§1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Medida Provisória nº 1.725, de 1998) (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
Assim, sobre o principal do crédito tributário incide multa de mora e sobre os dois valores incidem juros moratórios calculados de acordo com a Taxa Selic (art. 61, § 3º da Lei nº 9.430, de 1996). 
Quanto a incidência da Taxa Selic sobre a multa de ofício, o art. 43 parágrafo único prevê a incidência desse índice sobre a citada multa. Veja-se: 
Art.43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Como se observa, há a previsão em lei da incidência da Taxa Selic sobre a multa, não podendo a fiscalização tributária deixar de aplica-lo.   
Neste caso, aplicação da súmula nº 108 do CARF:
Súmula CARF nº 108
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Assim, considero também improvido o recurso sobre este ponto específico.
CONCLUSÃO    
Diante do exposto, conheço do recurso, afastando as preliminares arguidas e, no mérito, voto por NEGAR PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância nos termos em que foi proferida.
(documento assinado digitalmente)
Cleucio Santos Nunes
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N&o compete ao CARF apreciar matéria concernente a constitucionalidade de
leis, nos termos da Simula CARF n° 2, o que inclui valorar artigo de lei sob a
influéncia da razoabilidade e da proporcionalidade.

TAXA SELIC. INCIDENCIA SOBRE A MULTA DE OFICIO.

CABIMENTO
Nos termos do art. 43 da Lei n° 9.430, de 1996 sobre a multa de oficio incidem

juros moratérios calculados com base na taxa Selic.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao recurso voluntario, nos
termos do relatorio e voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Cleucio Santos Nunes - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Henrique Silva
Figueiredo, Gustavo Guimardes da Fonseca, Ricardo Marozzi Gregorio, Flavio Machado
Vilhena Dias, Andréia Lucia Machado Mourdo, Cleucio Santos Nunes, Fabiana Okchstein
Kelbert e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da 32 Turma da DRJ/FNS,
que julgou improcedente impugnacéo apresentada pela contribuinte.

Em sintese, o caso versa sobre Auto de Infracdo lavrado contra a recorrente acima,
0 qual constitui crédito tributario decorrente do ndo recolhimento de IRRF incidente sobre
rendimentos do trabalho assalariado referentes a periodos do ano-calendario de 2013 (fls. 2/11).

De acordo com Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 12, com base no Programa
DIRF x DARF da RFB, tais declaragcbes foram confrontadas, tendo sido detectado o n&o
recolhimento de IRRF incidente sobre rendimentos do trabalho assalariado referente a alguns
meses do ano de 2013. Intimada para esclarecer as divergéncias, a empresa nao prestou 0s
devidos esclarecimentos no prazo legal.

Por isso, foram apurados os valores de IRRF nédo recolhidos e aplicada a multa
agravada de 112,5% nos termos do art. 959 c/c 957, ambos do RIR de 1999. Considerando o
interesse comum entre a pessoa juridica e 0S seus respectivos socios-gerentes, restou



FI. 3do Ac6rddo n.° 1302-004.895 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15956.720188/2015-89

caracterizada pela fiscalizacéo as hipoteses dos arts. 124 e 135 do CTN, que versam sobre o tema
da responsabilidade tributéria de terceiros.

De acordo ainda com a autuacdo, o nao recolhimento do tributo em questao
ensejou a situacao prevista no art. 2°, 1l da Lei n® 8.137, de 1990, que define crimes contra a
ordem tributaria, razéo pela qual foi lavrada representacéo fiscal para fins penais.

Intimada para se defender a empresa recorrente apresentou a impugnacao de fls.
62/80 e os responsaveis tributarios (sdcios-gerentes) impugnaram em peca conjunta, conforme
documento de fls. 82/102.

Em resumo, a defesa da empresa sustentou o seguinte: i) nulidade da autuagéo
fiscal por violagdo aos principios do contraditorio e da ampla defesa, porque o procedimento se
baseou tdo-somente nas declaracfes entregues, sem o exame dos livros fiscais da contribuinte; ii)
nulidade por falta de motivacdo para a lavratura do Auto de Infracdo; iii) nulidade por ndo ter
havido no auto de infracdo descricdo de quais pagamento ndo foram retidos. Para corroborar suas
alegacoes, transcreve alguns precedentes do antigo Conselho de Contribuintes e atual CARF que,
no seu entender, se alinham a tese defendida. No mérito, defende a inexigibilidade do IRRF,
pois, depois de encerrado o ano-calendario, deveria a fiscalizacdo diligenciar perante os
beneficiarios da renda, se estes recolheram ou ndo o imposto, sob pena de, caso recolhido,
configurar-se enriquecimento sem causa da Unido. Transcreve também decisdes desta Corte
Administrativa que, no seu entendimento, ddo sustentacdo as suas alegacdes. Ainda em relacéo
ao mérito refuta a aplicacdo da Taxa Selic como indice de juros e corre¢do do crédito tributério,
alegando que o fator ndo esta previsto em lei e que o art. 161 do CTN é expresso em definir juros
de 1% sobre o crédito tributario quando ndo houver fixacdo dos juros por lei especifica. Insurge-
se igualmente sobre o percentual de multa agravada de 112,5% alegando violacéo aos postulados
da razoabilidade e proporcionalidade, invocando precedentes do Supremo Tribunal Federal.
Finaliza seu arrazoado alegando nédo caber a incidéncia da Taxa Selic sobre a multa, devendo tal
indice incidir apenas sobre o valor do principal do crédito tributério, requerendo a improcedéncia
do auto de infrag&o.

Em sua defesa, os responsaveis tributarios reiteram as mesmas preliminares
suscitadas pela empresa. Além disso, acrescentam que, no caso, ndo houve a constituicdo do
crédito tributario pelo lancamento em face dos socios-gerentes responsaveis. Em apoio a essa
tese, transcrevem decisGes do STJ referentes a impossibilidade do redirecionamento de execucao
fiscal contra pessoa juridica em relacdo a qual ndo se constituiu o crédito tributario. Trazem
também, a titulo de exemplo, previsdo existente no direito espanhol na linha do que alegam, qual
seja, a necessidade de langcamento contra os responsaveis tributarios como requisito de validade
da responsabilidade tributaria de terceiros. Esclarece também ter ocorrido violagdo ao principio
do devido processo legal, pois, na sua concepgdo, ndo constou do auto de infracdo o nome dos
socios-gerentes. Aduzem ainda ofensa a Constituicdo Federal ao se imputar responsabilidade
tributaria aos socios, em razdo da necesséria distincdo entre a pessoa juridica e 0S seus
administradores. Impugna também a caracterizagdo da responsabilidade tributaria com base no
art. 124, 1 do CTN, sustentando que, no caso, ndo ha interesse comum entre a pessoa juridica e o
socio para efeitos tributarios. Cita diversos textos de doutrina e jurisprudéncia sobre o assunto.
Insurge-se também contra a hip6tese de responsabilidade tributaria dos s6cios com fundamento
no art. 135, 11l do CTN, salientando ndo ter ficado caracterizada nenhuma de suas hipoteses,
pois, no caso, nao houve condutas fraudulentas ou dolosas dos sdcios. Finaliza postulando a
improcedéncia do auto de infragéo.
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A DRJ/FNS analisou todas alegacfes suscitadas pelos autuados, acolhendo os
seguintes pontos da defesa: i) afastamento do agravamento da multa de 112,5%, uma vez que a
entrega das declaracdes facilita acéo fiscal, ndo cabendo a aplicacdo desse tipo de penalidade; ii)
inexisténcia de interesse comum entre a pessoa juridica e o socio-gerente para efeito de
responsabilidade solidaria. No mais, a autuacdo foi mantida, conforme a ementa transcrita
abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF Ano-
calendario: 2013 DECLARACAO EM DIRF. FALTA DE
RECOLHIMENTO.

CONSTITUICAO DE OFICIO DO CREDITO TRIBUTARIO.

Os valores do IRRF declarados em DIRF, quando ndo declarados em
DCTF e nem recolhidos a Fazenda Nacional, devem ser objeto de
lancamento de oficio.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendério:
2013 MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO. INAPLICABILIDADE.

O agravamento da multa de oficio previsto no inciso I do art. 959 do RIR
diz respeito a situagbes em que a falta de atendimento a fiscalizacdo
dificulta de maneira injustificada e determinante o exercicio da
prerrogativa legal de investigacdo dos fatos. No entanto, na hipdtese em
que os fatos de interesse tributario j4 eram conhecidos pela Autoridade
Fiscal em razdo da apresentacdo espontanea da DIRF, e a falta de
atendimento a intimacdo, na verdade, facilitou o trabalho da fiscalizacéo,
nédo cabe 0 agravamento da penalidade.

JUROS DE MORA. APLICABILIDADE DA TAXA SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre
débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil s&o devidos, no periodo de inadimpléncia, & taxa SELIC.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA SOLIDARIA. INTERESSE
COMUM NAO CARACTERIZADO.

A solidariedade prevista no inciso | do art. 124 do CTN se materializa na
hip6tese em que suas ou mais pessoas realizam conjuntamente o fato ou
negdcio que da origem a obrigacao tributaria, o gue ndo se verifica entre
a_pessoa juridica autuada e seus sOcios, guanto ao Imposto de Renda
retido na fonte.

ASSUNTO:N PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendario: 2013
ARGUICOES QE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
DA LEGISLACAO TRIBUTARIA.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da
legislagdo tributéria vigente no Pais, sendo incompetentes para a
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apreciacdo de arguicdes de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos
legais regularmente editados.

Impugnacdo Procedente em Parte Crédito Tributario Mantido em Parte

Sobre a matéria remanescente, a empresa interpds recurso voluntario, reiterando
0S mesmos argumentos da impugnagéo.

O processo foi distribuido para minha relatoria e este é o relatorio.

Voto

Conselheiro Cleucio Santos Nunes, Relator.
1. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

O recurso é tempestivo. Conforme se verifica a fl. 169, a recorrente foi intimada
da decisdo da DRJ em 15/8/2016, tendo sido juntado 0 seu recurso ao e-processo em 13/9/2016,
dentro do prazo de 30 dias, conforme previsto pelo art. 33, do Decreto n° 70.235, de 1972.

A matéria que constitui objeto do Recurso estd contida na competéncia da 12
Secdo de Julgamento do CARF, conforme arts. 2°, inciso I, e 7°, caput e 81° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de
2015.

Sobre a regularidade da representacdo processual, desde a manifestacdo de
inconformidade a recorrente se defende por advogados constituidos.

Assim, 0 recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razédo
pela qual deve ser conhecido.

2. DAS PRELIMINARES DE NULIDADE

A recorrente alega a nulidade do Auto de Infragcdo que constitui objeto da presente
controvérsia, reiterando os termos de sua impugnacdo. Conforme explicado no relatério, os
argumentos da empresa giram em torno da suposta violagdo ao contraditorio e ampla defesa. Por
ndo ter trazido nenhum argumento novo no recurso voluntario e pelo fato deste relator considerar
os fundamentos da decisdo da DRJ/FNS adequados para afastar as preliminares arguidas,
encampo os fundamentos sustentados na decisdo recorrida, com fundamento no art. 57, § 3° do
RICARF:

Em anélise as arguicbes da Contribuinte, h4 que se declarar que ndo lhe assiste raz&o.

N&o se pode olvidar que o lancamento fiscal foi efetuado com base em informagdes
prestadas pela propria Contribuinte, por meio da DIRF. No entanto, ainda assim a
Contribuinte alega que a Autoridade Fiscal deveria verificar sua contabilidade e seus
livros fiscais antes de efetuar o lancamento. Em outro momento, a Contribuinte chega a
afirmar que “como se trata de IR Fonte, deveria haver a relagdo acerca de quais
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pagamentos deixaram de ser retidos, o que implica em nulidade total do auto de
infragdo”.

Ora, se a DIRF foi criada justamente com o objetivo de consolidar as informacées
relevantes acerca das incidéncias na fonte, e se a Autoridade Fiscal ndo formulou
gualquer objecdo em relacdo ao conteldo informado na declaracdo, por gue, entdo,
deveria partir para a investigacdo sugerida pela Contribuinte?

A investigacdo sugerida pela Contribuinte tem lugar exatamente na situacdo contréria,
em que a Autoridade Fiscal enxerga indicios de que ha vicios na declaracdo,
justificando-se, dessa forma, o sugerido esforco investigativo para provar uma realidade
diferente daquela retratada na declaracao.

No entanto, se a Autoridade Fiscal considera validas as informagGes prestadas pela
prépria Contribuinte, por que ndo poderia adota-las? Nao faz qualquer sentido.

Como se nota, em esséncia, o argumento da Contribuinte é mais ou menos o seguinte:
apresentei a DIRF com as informacdes exigidas pela legislacdo tributaria, geradas a
partir de uma consolida¢do de dados registrados em meus proprios assentamentos, mas
essas informacBes somente podem ser utilizadas pelo Fisco depois de a Autoridade
Fiscal detalhar para mim os dados que j& conhego e que serviram de base para a
consolidacdo das informacfes que eu declarei.

De gualguer forma, também nao se pode ignorar o fato de que foi dada a oportunidade
para a Contribuinte se manifestar acerca das informacdes declaradas em DIRF e, em
especial, em relacdo a divergéncia detectada nos recolhimentos, tendo se mantido
silente a esse respeito.

Além disso, referindo-se a contabilidade e aos livros fiscais, a Contribuinte alega que
“tais informac¢des eram imprescindiveis, na medida em que apenas a DCTF permaneceu
como instrumento de comunicacdo de existéncia de crédito tributario, constituindo-se
em confissdo de divida”. Sobre essa alegacdo, cabe apenas esclarecer que justamente
por conta dessa situacdo é que o lancamento fiscal se fez necessario. Como as
informacdes contidas na DIRF ndo constituem confissdo de divida, a Autoridade Fiscal
teve que constituir o _crédito tributario correspondente, por meio de Auto de Infracio,
especialmente no caso dos autos, em que além da falta de declaracdo dos débitos em
DCTF, a Contribuinte também ndo procedeu ao recolhimento dos valores retidos.

A Contribuinte também alega que ““a falta de detalhamento do auto de infracdo, implica
cerceamento de defesa”. Muito embora essa seja uma afirmacdo valida quando
considerada em sua formulag&o genérica, no presente caso nem de longe é isso que se
tem concretamente. Mais uma vez é preciso ressaltar: o lancamento foi feito a partir de
informagdes prestadas pela prépria Contribuinte. Além disso, as divergéncias detectadas
em relacdo aos valores recolhidos e os que foram declarados na DIRF foram
discriminadas no Termo Fiscal que faz parte do lancamento, isso sem mencionar o fato
de que tais divergéncias foram devidamente comunicadas a Contribuinte antes de ser
lavrado o Auto de Infragdo. Deste modo, ndo ha que se falar em “falta de detalhamento
do auto de infracao”.

Seguindo a mesma linha, a Contribuinte alega que “ha verdadeira descricdo insuficiente
dos fundamentos de fato e de direito”. E sustenta, ainda, que “nos termos apresentados,
torna-se impossivel a exata compreensdo dos fatos e do embasamento juridico utilizado
pelo fisco para o lancamento, em manifesto arrepio ao ordenamento juridico”.

Ndo se pode concordar com tais alegagdes. O lancamento fiscal encontra-se
devidamente motivado. Os fatos levados ao langcamento foram revelados pela prépria
Contribuinte, e o fundamento legal foi identificado. Ademais, a Contribuinte
demonstrou que entendeu perfeitamente as razdes do lancamento, afinal, chegou até
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mesmo a sugerir que as informagdes contidas na DIRF ndo poderiam ser consideradas
para fins de langamento.

Ante o exposto, de se considerar improcedentes as alegacfes de que teria havido
cerceamento do direito de defesa da Contribuinte.

Acrescento que a autuacdo se fundou em DIRF entregue pela prépria empresa em
que constam ter havido reten¢fes de IRRF incidente sobre rendimentos do trabalho assalariado.
Tais valores ndo constam como débitos nas DCTF, presumindo-se que tais valores foram
descontados e ndo recolhidos pela recorrente. Intimada pela fiscalizacdo antes da lavratura do
auto para esclarecer as divergéncias encontradas entre a DCTF e a DIRF, a recorrente nédo
apresentou nenhum esclarecimento. Assim, ndo pode alegar violagdo ao contraditério e a ampla
pelo fato de a fiscalizacdo ndo ter auditado a sua contabilidade, se a constituicdo do credito
tributério se fundou em suas proprias informac6es. Caso houvesse algum esclarecimento que
levasse a concluséo diversa deveria a empresa ter cumprindo as intimaces fiscais, esclarecendo
0 que fosse do seu interesse. Beira a extrapolacdo do direito de defesa, a alegacdo da recorrente
de que deveria ter sua contabilidade auditada se, instada a esclarecer divergéncias em suas
declaracGes, ndo atendeu a demanda do fisco.

No mais, a recorrente ndo trouxe na impugnacdo e nem no recurso voluntario
provas que pudessem desabonar a concluséo a que chegaram a fiscalizagéo e a DRJ, tais como as
DARFs recolhidas ou a documentacdo contabil que atestasse ndo ter incidido o tributo sobre as
mencionadas remuneragdes.

Assim, afasto as preliminares arguidas por completa falta de argumentos juridicos
coerentes e auséncia de provas a respaldar os argumentos.

3. MERITO
3.1 Da incidéncia do IRRF

Considerando que a DRJ recorrida acolheu o argumento da defesa de néo
cabimento da multa agravada de 112,5% e de inaplicabilidade da responsabilidade solidaria,
restaram como matérias controvertidas a constituicdo do crédito tributario pelo lancamento de
oficio e os acréscimos legais, quais sejam, a aplicacdo da Taxa Selic como juros e sua incidéncia
sobre a multa. Sobre esses pontos, a recorrente se limitou a repetir literalmente os argumentos da
impugnagao.

Tratando-se, primeiramente, da incidéncia do IRRF sobre rendimentos do trabalho
assalariado, ndo tem raz&o a recorrente ao sustentar que depois de encerrado o ano-calendario, a
fiscalizacdo deveria exigir o tributo dos beneficiérios da renda e ndo da fonte pagadora. Ora, esse
argumento so se justifica logicamente se a fonte pagadora ndo tiver retido o imposto dos
rendimentos do beneficiario. Ndo € o caso dos autos, pois ficou demonstrado — e a recorrente nao
contesta este fato — que houve retencées e que tais ndo foram recolhidas.

Considerando que os fundamentos da DRJ para afastar essa alegacdo foram
corretamente articulados com a legislagdo de regéncia e a recorrente ndo trouxe nenhum
argumento novo, aplico a regra do § 3° do art. 57 do RICARF e adoto como razdes de decidir
excertos da mencionada decisdo que, no ponto, analisam com precisdo a matéria.
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Como se nota, a Impugnante basicamente alega que, no presente caso, nao era possivel
ao fisco exigir o IRRF, mediante langamento, ap6s o encerramento do ano calendario, e
fundamenta seu entendimento na hipdtese de ndo ter havido a retencdo na fonte.

De fato, tratando-se de rendimentos do trabalho assalariado — hipdtese em que o IRRF
corresponde a antecipacdo do tributo devido pelo beneficiario do rendimento —,uma vez
verificada a falta de retengdo pela fonte, ap6s o encerramento do ano-calendario, o
Imposto de Renda deve ser exigido do beneficiario do rendimento, e ndo da fonte
pagadora.

Quanto a esse entendimento, ndo ha qualquer objecéo.

No entanto, esse entendimento ndo se aplica ao presente caso, afinal, aqui ndo estamos
tratando de hipdtese de falta de retencdo. Pelo contrario. Por meio da DIRF, a
Contribuinte informou que efetuou as retencdes, e em nenhum momento afirmou o
contrario. Apenas sustentou que a Autoridade Fiscal deveria verificar sua escrituracdo
contabil e fiscal, mas em nenhum momento afirmou que as informacdes contidas na
DIRF estariam incorretas, ou algo nesse sentido.

Portanto, o quadro gque se tem é o sequinte: pela via adequada (DIRF), a propria
Contribuinte informou que efetuou as retencdes na fonte; por outro lado, a Autoridade
Fiscal demonstrou que os valores retidos ndo foram recolhidos, e nem o0s
correspondentes débitos informados em DCTF. Em outras palavras, encontra-se
devidamente demonstrado que a Contribuinte efetuou as retencées (porque ela mesmo
declarou gue assim o fez), mas nao efetuou o recolhimento dos valores retidos. Por essa
razdo, encontra-se devidamente motivada a exigéncia dos valores retidos e ndo
recolhidos, por meio do lancamento fiscal ora combatido.

Com base nestes argumentos, considero corretas a autuacao e a decisédo da DRJ,
razdo pela qual ndo deve o recurso ser provido neste ponto.

3.2 Da aplicagdo da Taxa Selic como juros

A questdo ndo demanda muito esforco analitico, pois esta pacificada neste Corte
Administrativa, com a sumula CARF n° 4, que possui 0 seguinte verbete:

Sumula CARF n° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custodia - SELIC
para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

De acordo com o art. 45, VI do RICARF, o conselheiro esté vinculado as simulas
do Conselho ndo podendo deixar de observa-las quando estas se aplicam inegavelmente ao caso
concreto. No presente processo, a contribuinte alega que a Taxa Selic ndo seria aplicavel sobre o
montante do crédito tributéario, porque nao teria sido criada por lei e 0 § 1° do art. 161 do CTN
definiu juros de 1% ao més sobre o montante do credito.

A questdo estd superada, seja em razdo da Sumula CARF n° 4, seja pelo que
dispde a legislagéo tributaria contemporéanea, pois o art. 61, 8 3° da Lei n° 9.430, de 1996
determina a aplicacdo da Taxa Selic como taxa de juros sobre o crédito tributéario, suprindo,
portanto, a exigéncia do CTN.
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Assim, corretas a autuacgdo e a decisdo da DRJ, razao pela qual ndo deve o recurso
ser provido também nesta matéria.

3.3 Da aplicacdo da multa de oficio de 75%

A recorrente repete no recurso voluntario os mesmos argumentos da impugnacdo
sobre a multa de oficio, sustentando que o seu percentual fere os principios constitucionais da
razoabilidade e da proporcionalidade.

N&o compete ao CARF analisar as opc¢des do legislador sob o aspecto da
constitucionalidade, pois, dessa forma, o Conselho faria controle difuso de constitucionalidade,
atribuicdo reservada ao Poder Judiciario. Nesse sentido € a orientacdo da sumula CARF n° 2:

Sumula CARF n° 2:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Por conseguinte, ndo deve o recurso ser provido também sobre esta alegacéo.
3.4 Da incidéncia da Taxa Selic sobre a multa

A recorrente reitera outro argumento da impugnacéo, qual seja, a inaplicabilidade
da Taxa Selic sobre 0 montante da multa de oficio, calculada em 75%, nos termos do art. 44, | da
Lei n°®9.430, de 1996.

E necessario esclarecer, desde logo, o conceito de crédito tributario. Nos termos
dos arts. 139 e 142 do CTN, o valor correspondente a obrigagdo principal e mais 0s acessorios
estdo contidos no conceito de crédito tributario. Assim, o crédito de natureza tributaria ndo se
resume ao valor do tributo devido e inclui multas de mora, eventualmente multas de oficio e o
indice de correcdo monetaria sobre tais valores. Veja-se:

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigacdo principal e tem a mesma natureza
desta.

Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Como se sabe, de acordo ainda com o CTN, o § 3° do art. 113, estabelece que a
penalidade pecunidria converte-se em obrigacdo principal pelo simples fato do seu
inadimplemento, inserindo, portanto, os valores da multa no montante do crédito tributario, que
constitui objeto da obrigacéo tributaria principal.

Art. 113. A obrigac&o tributéria é principal ou acessoria.
8 1° A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o

pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito
dela decorrente.



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1302-004.895 - 12 Sejul/3? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15956.720188/2015-89

§ 2° A obrigacdo acessoria decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as
prestacdes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadagdo ou da
fiscalizacdo dos tributos.

§ 3° A obrigacdo acessoria, pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em
obrigacdo principal relativamente a penalidade pecunidria.

O art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996 determina seja aplicado sobre o valor do
principal multa de mora de 0,033% por dia de atraso e sobre esse montante, determina o § 3° do
citado dispositivo, a incidéncia de juros de mora, cujo indice serd a Taxa Selic, prevista no § 3°
do art. 5° da mencionada lei. Veja-se:

Art.61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a
partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por
cento, por dia de atraso. (Vide Decreto n°® 7.212, de 2010)

81° A multa de que trata este artigo seré calculada a partir do primeiro dia subsequente
ao do vencimento do prazo previsto para o0 pagamento do tributo ou da contribui¢do até
o0 dia em que ocorrer 0 seu pagamento.

82° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

83° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de mora calculados a taxa
a que se refere 0 § 3° do art. 5° a partir do primeiro dia do més subsegiiente ao
vencimento do prazo até o més anterior a0 do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. (Vide Medida Proviséria n°® 1.725, de 1998) (Vide Lei n° 9.716, de 1998)

Assim, sobre o principal do crédito tributario incide multa de mora e sobre os dois
valores incidem juros moratorios calculados de acordo com a Taxa Selic (art. 61, § 3° da Lei n°
9.430, de 1996).

Quanto a incidéncia da Taxa Selic sobre a multa de oficio, o art. 43 paragrafo
Unico prevé a incidéncia desse indice sobre a citada multa. Veja-se:

Art.43. Poderd ser formalizada exigéncia de crédito tributario correspondente
exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.

Pardgrafo Unico. Sobre o crédito constituido na forma deste artigo, ndo pago no
respectivo vencimento, incidirdo juros de mora, calculados a taxa a que se refere o0 § 3°
do art. 5° a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Como se observa, ha a previsdo em lei da incidéncia da Taxa Selic sobre a multa,
ndo podendo a fiscalizag&o tributaria deixar de aplica-lo.

Neste caso, aplicacdo da sumula n® 108 do CARF:

Simula CARF n° 108
Incidem juros moratérios, calculados & taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidacdo e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de
oficio.(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Assim, considero também improvido o recurso sobre este ponto especifico.
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4. CONCLUSAO

Diante do exposto, conhego do recurso, afastando as preliminares arguidas e, no
mérito, voto por NEGAR PROVIMENTO, mantendo a decisdo de primeira instancia nos termos
em que foi proferida.

(documento assinado digitalmente)

Cleucio Santos Nunes



